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LEI N° 292/2020, DE 13 DE OUTUBRO DE 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA, 
MARANHÃO PARA O EXERCÍCIO
DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas
constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Cidelândia aprovou e eu sanciono e eu sancionei a segu

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS  

Art. 1°.  Esta Lei estima a ReDespesa do Município de Cidelândia para o exercício2021, compreendendo:  a) O Orçamento Fiscal poderes do Município, Óinstituídos e mantidosPúblico Municipal e Administração Direta e In b) O Orçamento da Seguabrangendo todos os vinculados, Fundos mantidos pelo PodMunicipal e EntAdministração Direta e In 
§ 1º.  O Orçamento do Cidelândia constitui-se em uma peça orçameabrangendo todas as receitas e despesas para o exersendo as receitas e despesas dos órgãos da administapresentadas de forma individualizada. 
§ 2º.  Constituem anexos e fazelei: 

PODER EXECUTIVO DE CIDELÂNDI
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O DE 2020. 
A A DESPESA DO 

DIA, ESTADO DO 
CÍCIO FINANCEIRO 
VIDÊNCIAS. 
L DE CIDELÂNDIA – 

suas atribuições a Câmara Municipal de onei a seguinte Lei: 
 

tima a Receita e fixa a  exercício financeiro de 
 Fiscal referente aos nicípio, Órgãos, Fundos mantidos pelo Poder cipal e Entidades da  Direta e Indireta; 
 da Seguridade Social, odos os Órgãos a ele undos instituídos e elo Poder Público e Entidades da  Direta e Indireta. 
nto do Município de  orçamentária única, ara o exercício de 2021,  administração indireta 
xos e fazem parte desta 

 
I. 
II. 
III. 
IV. 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 

IX. 
X. 
XI. 

XII. 

XIII. 

XIV. 

XV.   
TÍT

DOS ORÇAMENTOS FISCA

CAP

DA ESTIMAT Art. 2º.  social do Município de Cidelândequilíbrio das contas públicas de101/2000, de 04 de maio de 200igual valor entre a receita esautorizadas acrescida da reserva 
Art. 3decorrerá da arrecadação de trdemais receitas correntes e dtributária vigente é estimada e

cinco milhões, trezentos e cindiscriminadas por categoria ecoconstante do anexo I.  
Parágrafoa receita será realizada com basena forma da legislação em vigor.

NDIA 
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Desdobramento da receita por fonte; Desdobramento da despesa por órgão; Tabela de Fontes de Recursos; Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por função; Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por usos; Demonstrativo da receita e despesa segundo a categoria econômica; Receita segundo as categorias econômicas; Demonstrativo da legislação das receitas; Atribuições dos órgãos; Programas de trabalho; Natureza da despesa segundo as categorias econômicas; Funções, subfunções e programas por projetos e atividades; Funções, subfunções e programas por vínculo de recurso; Demonstrativo da despesa por órgãos e funções Relação de projetos e atividades; 
TÍTULO II 

FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
IMATIVA DA RECEITA 

 2º.  O orçamento fiscal e da seguridade  Cidelândia, em obediência ao princípio do úblicas de que trata a Lei Complementar nº aio de 2000, art. 1º, § 1º, fica estabelecido em receita estimada e a soma das despesas a reserva de contingência. 
 3°. A Receita Orçamentária, que ção de tributos próprios ou transferidos e ntes e de capital conforme a legislação stimada em R$ 85.359.100,00 (oitenta e 
 e cinquenta e nove mil e cem reais) egoria econômica conforme desdobramento 
grafo Único – Na execução orçamentária,  com base no produto do que for arrecadado, em vigor. 
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Art. 4º.  A diferença apurada ena despesa, conjugada a reserva de contingência, na direta, nas entidades da administração indireta e demmantidas pelo poder público, refere-se às transferêncentre estes órgãos, entidades e empresas, será executado art. 2º, da Portaria nº 339, de 29 de agosto de 2001do Tesouro Nacional – STN. 
Parágrafo Único - Nos termos a Portaria STN nº 163 at. 7º, o controle contábil das financeiras entre órgãos da administração direta e inão por intermédio do plano de contas único do Municíregistros nas contas contábeis interferências ativadiretamente no resultado orçamentário. 

 
CAPÍTULO II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA  
Art. 5°.  A Despesa Orçamentárvalor da Receita total, fixada em R$ 85.359.100,00 (o

milhões, trezentos e cinquenta e nove mil e desdobrada nos seguintes conjuntos:   
I. Orçamento fiscal, 

69.319.371,27 (sesse
milhões, trezentos e 
trezentos e setenta e
vinte e sete centavos)

II. Orçamento da Segurida
R$ 16.039.728,73 
milhões, trinta e 
setecentos e vinte e
setenta e três centavos

 

CAPÍTULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓR

Art. 6º. A despesa total, fixadrecursos previstos, segundo a discriminação dos quadde trabalho e natureza da despesa, integrantes destapor órgãos, o desdobramento constante do Anexo Iintegrante desta lei. 
CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO
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purada entre a receita e ência, na administração reta e demais entidades ansferências financeiras rá executada nos termos o de 2001, da Secretaria 
s termos do que dispõe tábil das transferências ireta e indireta, dar-se-do Município, através de cias ativas e passivas, 

rçamentária, no mesmo 
,00 (oitenta e cinco 
il e cem reais), é 

fiscal, em R$ 
(sessenta e nove 
os e dezenove mil, 
nta e uns reais e 
vos); e.  Seguridade Social, em 
8,73 (dezesseis 
 e nove mil, 
te e oito reais e 
tavos). 
R ÓRGÃO otal, fixada à conta dos  dos quadros programa ntes desta lei, apresenta o Anexo II que é parte 

NTO 

Da Autorização para Abert 
Art. 7º - Fica demais preceitos constitucionaisautorizado a abrir créditos adiccorrespondente a 75% (setOrçamentos, Fiscal e da Seguriincorporar valores que excedammediante utilização de recursos p 
I – Anulação pa
II – Incorpofinanceiro diefetivamente a
III – Excesso d
 

Parágrafo úndo limite a que se refere ocorrespondentes à amortização dcom operações de crédito contrat 
Art. 8º - Não seno artigo anterior quando o crédi
I – atenderorçamentárias do grupo Pessoautilização de recursos oriunconsignadas ao mesmo grupo;
II – atendedecorrentes de precatórios judicmediante a utilização de recurdotações; 
III – atender avinculados a operações de crédito
IV – atenderde custeio e de capital consignadfunções Saúde, Assistência e Trabalho relacionados com a MEnsino, mediante o cancelamefunções. 
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Seção I 

bertura de Créditos Suplementares 

Fica o Poder Executivo, respeitados os cionais e nos termos da Lei No. 4.320/64 ditos adicionais suplementares até o valor 
(setenta e cinco por cento) dos da Seguridade Social, com a finalidade de  excedam as previsões constantes desta Lei, recursos provenientes de: 

nulação parcial ou total de dotações; Incorporação de superávit e/ou saldo ceiro disponível do exercício anterior, vamente apurado em balanço; Excesso de arrecadação em bases correntes. 
fo único – Excluem-se da base de cálculo refere o caput deste artigo os valores rtização da dívida e às despesas financiadas ito contratadas e a contratar. 
Não será computado no limite autorizado do o crédito se destinar a: atender a insuficiências de dotações po Pessoal e Encargos Sociais, mediante a os oriundos da anulação de despesas  grupo; atender ao pagamento de despesas rios judiciais, amortização e juros da dívida,  de recursos proveniente da anulação de 

atender a despesas financeiras com recursos  de crédito e convênios; atender a insuficiências de outras despesas  consignadas em Programas de Trabalho das ência e Previdência e em Programas de  com a Manutenção e Desenvolvimento do ancelamento de dotações das respectivas 
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Art. 9º - A suplementação previstdestina-se a cobrir insuficiência de saldo de projete/ou operações especiais que necessitem de reforço or
Art. 10º - A suplementação orçamedo recurso previsto no inciso II, § 1º, art. 43 da Lei 4.3ser realizada até o total do montante do excesso dapurado, devendo ser comprovado mediante cálculoacompanhar o Decreto de abertura do referido crédito
Art. 11º - O Excesso de arrecadaçpelo recebimento de recursos de convênios não orçamento, ou previsto a menor, poderão ser utilizadopara abertura de créditos adicionais especiais ou supleato do Executivo Municipal, prevista na Lei Orçamentáde 2021. 
Art. 12º - Os recursos da Reserva deserão destinados ao atendimento de riscos fiscais reprpassivos contingentes, outros riscos e eventos fiscaiabertura de créditos adicionais para despesas nãorçadas a menor. 
§ 1º - Para efeito desta lei, enteventos e riscos fiscais imprevistos, entre outrosnecessárias ao funcionamento e manutenção dos servda estrutura da Administração Pública Municipais norçadas a menor e as decorrentes de criação, aperfeiçoamento de ações governamentais, imprenecessidades do poder público. 
§ 2º - Não se efetivando, a neutilização da Reserva de Contingência, por motivo ddesapropriação, intempéries, circunstâncias imexecução de obras e serviços e campanhas de efetivando a cobrança da dívida ativa na forma da Recos recursos a eles reservados poderão ser utilizadoChefe do Poder Executivo Municipal, para aberturadicionais suplementares nas dotações que insuficientes ao longo da execução orçamentária. 

Seção II 
Do Remanejamento e Transferências de Do 

Art. 13º - Fica o Poder Executautorizado a remanejar dotações de um grupo dedespesa para outro, dentro de cada projeto, atividadespecial. 
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o prevista no artigo 5º de projetos, atividades  reforço orçamentário. ão orçamentária através  da Lei 4.320/64, poderá excesso de arrecadação te cálculos que deverão do crédito adicional.  arrecadação provocado nios não previstos no r utilizados como fontes is ou suplementares, por rçamentária para o ano 
Reserva de Contingência iscais representados por ntos fiscais imprevistos, pesas não orçadas ou 
a lei, entende-se como re outros, as despesas  dos serviços públicos e nicipais não orçadas ou  criação, expansão ou is, imprescindíveis às 
ndo, a necessidade da  motivo de processo de cias imprevistas na nhas de saúde; ou se ma da Receita estimada, r utilizados, por ato do a abertura de créditos s que se tornarem 

 de Dotações 

er Executivo Municipal grupo de natureza de , atividade ou operação 

CAPÍT

DAS DISPO 
Art. 14º- Executivo, poderá adotar parâmde forma a compatibilizar as dreceitas, para garantir as metasdefinido na Lei de Diretrizes Orç
Art. 15º -extraordinários autorizados noreabertos nos limites de seus salArt. 167, da Constituição Feconstante dos anexos desta Lei.
Art. 16º - Especiais priorizados nesta Lei oriundas de transferências volOperações de Crédito, Alienaçãexecutados e utilizados a qualqugarantido o seu ingresso no flumontante ingressado ou garantid
Art. 17º - decorrer do exercício financeiroCrédito, inclusive as por antecipde 10 % (dez por cento) do totalexercício financeiro de 2021, 8.535.910,00 (oito milhões, qunovecentos e dez uns reais) ppriorizados nesta Lei, respeitaFederal, a Lei Complementar Ndemais dispositivos da legislação
Art. 18º – de recursos de convênios ou opeà celebração contratual através d

 Art. 19º - Orçamentária, o chefe do Exeprogramação financeira e o crodesembolso das diversas unidadda Lei Complementar Nº 101, de  
Art. 20º - (1º) de janeiro (01) de dois mdisposições em contrário. 
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CAPÍTULO VIU 

ISPOSIÇÕES FINAIS 

 O Prefeito, no âmbito do Poder tar parâmetros para utilização das dotações, bilizar as despesas à efetiva realização das  as metas de resultado primário, conforme trizes Orçamentárias para o ano de 2021. - Os créditos adicionais especiais e izados no exercício financeiro de 2021 e e seus saldos, segundo o disposto no § 2º, do tuição Federal, obedecerão à codificação esta Lei.  Os Projetos, Atividades ou Operações nesta Lei com recursos vinculados a fontes ncias voluntárias da União e do Estado, , Alienação de Ativos e outras, só serão s a qualquer título, se ocorrer ou estiver sso no fluxo de caixa, respeitando ainda o u garantido.  Fica autorizado o Poder Executivo, no financeiro de 2021 a realizar Operações de or antecipação da receita (ARO), até o limite ) do total da Receita prevista para o referido e 2021, correspondendo ao valor de R$ ilhões, quinhentos e trinta e cinco mil, s reais) para financiamento de programas , respeitados o Art. 167 da Constituição mentar No. 101, de 04 de maio de 2000 e islação em vigor sobre a matéria.  A utilização das dotações com origem ios ou operações de crédito fica condicionada l através de instrumentos próprios. 
 Até 30 dias após a publicação da Lei e do Executivo Municipal estabelecerá a a e o cronograma de execução mensal de as unidades orçamentárias, conforme art. 8º º 101, de 04 de maio de 2000. 

 Esta lei entrará em vigor em primeiro de dois mil e vinte (2021), revogadas as 



 

Munic
Diário Oficial assinado digitalmente conform

Quarta-feira, 14 de Outubro de 2020 

DIÁR
MUNIC

 

cidelandia.ma

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM CIDELÂN
MARANHÃO, AOS TREZE (13) DIAS DO MÊS DE O
DE DOIS MIL E VINTE (2020). 

FERNANDO AUGUSTO COELHO TEIXEIR
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 291/2021, DE 13 DE OUTUBRO DE 

DISPÕE SOBRE AS DIRET
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAM
2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI

O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA
MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionasaber que a Câmara Municipal aprovou e eu sancionoseguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - São Estabelecidas, emao disposto no art. 165, § 2º da Constituição FederalLei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2Responsabilidade Fiscal), as diretrizes para elaboOrçamentária do Município para o exercício financcompreendendo: 
I - As prioridades e metas da pública Municipal; 
II - A estrutura e orgaorçamentos; 
III - Os recursos correspodotações orçamentárias destinadas ao Podercompreendidos os créditos adicionais; 
IV - As diretrizes gerais para a execução dos orçamentos do Município e suas alteraçõ
V - As disposições sobre recmunicipais e alterações na legislação tributária; 
VI - As disposições relativas àMunicípio com pessoal e encargos sociais; 
VII - As disposições finais. 

CAPÍTULO I 
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL 
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ELÂNDIA, ESTADO 
 DE OUTUBRO (10) 

XEIRA 

O DE 2020. 
IRETRIZES PARA 
RÇAMENTÁRIA DE 
ÊNCIAS 

NDIA-ESTADO DO stitucionais e legais, faz  sanciono e promulgo a 
 cidas, em cumprimento o Federal, no art. 4º da aio de 2000 (Lei de ara elaboração da Lei cio financeiro de 2021, 

 metas da administração 
e organização dos 
correspondentes às o Poder Legislativo, 

ais para a elaboração e a s alterações; sobre receitas públicas 
elativas às despesas do 

AÇÃO PÚBLICA 

Art. 2º Administração Pública Municipacom aquelas especificadas no Palterações posteriores. 
Art. 3ºexercício financeiro de 2021 sã

METAS E PRIORIDADES que precedência de recursos na Lei Ose constituem em limite à program
§ 1º – anexo de que trata este artigo ponormativo, devendo servir deplanejamento municipal, podendlas. 
§ 2º -dotação para investimentos comfinanceiro, desde que não esteja lei que autorize a sua inclusão.
§ 3º orçamentária para o exercprioridade: 
I - aos p
II - à auspúblicos; e 
III - à mod

CAP
ESTRUTURA E ORGANI

Art. 4º Município, relativo ao exercícprincípios da justiça, incluída a transparência na elaboração e exo seguinte: 
I - O prassegurar, na elaboração e na eatividades que possam reduzir aregiões do Município, bem como c
II - O priassegurar a todos os cidadãos aacompanhamento do orçamento;
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 2º - As prioridades e metas da  Municipal deverão estar em conformidade das no Plano Plurianual 2018-2021, e suas 
 3º - As metas e prioridades para o e 2021 são as especificadas no ANEXO DE que integra esta lei, as quais terão s na Lei Orçamentária Anual (LOA), mas não e à programação das despesas.  As metas e prioridades constantes no  artigo possui caráter apenas indicativo e não servir de referência para o processo de l, podendo, a lei orçamentária anual atualizá-

- A lei orçamentária não consignará entos com duração superior a um exercício ão esteja previsto no plano plurianual ou em clusão.  - Na elaboração da proposta exercício financeiro de 2021, será dada 
aos programas sociais; à austeridade na gestão dos recursos 
à modernização da ação governamental. 
CAPÍTULO II 

GANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
 4º - O projeto de lei orçamentária do o exercício de 2021 deve assegurar os ncluída a tributária, de controle social e de ração e execução do orçamento, observando 

O princípio da justiça social implica ão e na execução do orçamento, projetos e  reduzir as desigualdades entre indivíduos e bem como combater a exclusão social; O princípio de controle social implica cidadãos a participação na elaboração e no rçamento; e 
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III - O princípio da transparalém da observação do princípio constitucional da utilização de meios disponíveis para garantir o remunícipes às informações relativas ao orçamento. 
Art. 5º - O orçamento fiscal e social compreenderão a programação dos Poderes seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídpelo Poder Público, bem como das empresas públicas,economia mista e demais entidades em que o Municindiretamente, detenha a maioria do capital social come que dela recebam recursos da Fazenda Municipal.
Art. 6º - para efeito desta lei, en
I - Diretriz: o conjunto de porienta a execução do Programa de Governo; 
II - Programa: o instrorganização da atuação governamental visando à robjetivos pretendidos, sendo definido por indicadoresno plano plurianual; 
III - Atividade: um instrprogramação para alcançar o objetivo de um programum conjunto de operações que se realizam de manepermanente, resultando em um produto necessário da ação de governo; 
IV - Projeto: um instruprogramação para alcançar o objetivo de um programum conjunto de operações limitadas no tempo, das quum produto que concorre para a expansão ou o aperfação governamental; 
V - Operação especial: despcontribuem para a manutenção das ações de governoresulta um período e não geram contraprestação direde bens e serviços;  
VI - Modalidade de especificação da forma de aplicação dos recursos orçam
VII - Unidade Orçamentária:de classificação institucional, agrupada em órgãos oentendidos estes como os de maior nível dainstitucional.  § 1º - Cada programa identifinecessárias para atingir seus objetivos sob a forma projetos e operações especiais, especificando os respee metas, bem como as unidades orçamentárias resprealização da ação. 

unicípio de Cidelândia – Estado do Maranhão 
orme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade,

Conforme Lei Municipal nº 2

IÁRIO OFIC
Ano IV | Edição nº 111 

NICIPIO DE CIDELÂNDIA 

.ma.gov.br |cidelandia.ma.gov.br/transparencia/diario 

 transparência implica, ional da publicidade, a ntir o real acesso dos  o fiscal e da seguridade  Poderes do Município, s instituídas e mantidas  públicas, sociedades de e o Município, direta ou social com direito a voto nicipal. sta lei, entende-se por: junto de princípios que 
 instrumento de sando à realização dos dicadores estabelecidos 

m instrumento de  programa, envolvendo  de maneira contínua e ecessário à manutenção 
 instrumento de  programa, envolvendo po, das quais resultam u o aperfeiçoamento da 

despesas que não e governo das quais não tação direta sob a forma 
de Aplicação: a rsos orçamentários; e 
tária: o menor nível  órgãos orçamentários, nível da classificação 

a identificará as ações b a forma de atividades, o os respectivos valores árias responsáveis pela 

  § 2º -especial identificará a função e a s
Art. 7º encaminhar o projeto de lei orçam
I - texto 
II - quadranexos do orçamento fiscal e da receita e a despesa na forma defin
III- Relaçãdetalhamento de prioridades eacordo com a capacidade econôm
Parágrafoquadros orçamentários consolidaexigidos pela Lei nº 4.320, de 17 d
Art. 8ºsocial discriminarão as despedetalhada por categoria de progsuas respectivas dotações, especcategorias econômicas, os grumodalidades de aplicação, os elerecursos.  
§ 1º - estão assim detalhadas: 
I - Despe
II - Despe
§ 2º - Nos gobservado o seguinte detalhamInterministerial nº 163/01, da SeSecretaria de Orçamento Federal
I - Pesso
II - Juros
III - Outra
IV - Inves
V - Inver
VI - amor

ade, validade jurídica e integridade 
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- Cada projeto, atividade e operação unção e a subfunção às quais de vincula. 
 7º - A mensagem do Poder Executivo que e lei orçamentária será composta de:  texto da lei; quadros orçamentários consolidados e scal e da seguridade social, discriminando a orma definida nesta lei; Relação dos projetos e atividades, com ridades e respectivos valores orçados, de e econômico-financeira do Município. 

grafo único - Integrarão os anexos e  consolidados a que se refere este artigo, os 20, de 17 de março de 1964. 
 8º - O orçamento fiscal e da seguridade as despesas por unidade orçamentária, a de programação em seu menor nível, com ões, especificando a esfera orçamentária, as , os grupos de natureza da despesa, as ção, os elementos de despesa e as fontes de 

 As categorias econômicas de despesa 
Despesas Correntes (3); e Despesas de Capital (4). Nos grupos de natureza de despesa será  detalhamento, de acordo com a Portaria /01, da Secretaria do Tesouro Nacional e da to Federal, e suas alterações posteriores: Pessoal e encargos sociais (1); Juros e encargos da dívida (2); Outras despesas correntes (3); Investimentos (4);  Inversões financeiras (5); amortização da dívida (6). 
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 § 3º - Na especificação das maplicação será observado, no mínimo, o seguinte detalh I - Transferências a Instituisem Fins Lucrativos;  II - Transferências a Multigovernamentais; e  III - aplicações diretas. 
§ 4º - A reserva de contingêncialei será identificada pelo dígito 9 no que se refereeconômicas, aos grupos de natureza de despesa, às maplicação e aos elementos de despesas. 
 Art. 9º - A lei orçamentária dicategorias de programação específicas, as dotações de
I -  As ações descentralizadassistência social e Educação; 
II - Atendimento de ações descolar; 
III - Ao pagamento de judiciários;  
IV - Ao cumprimento de sentetransitadas em julgado consideradas de pequeno valor
V - Despesas classificadas coespeciais. 

CAPÍTULO III 
DOS RECURSOS CORRESPONDENTES ÀS DOT

ORÇAMENTÁRIAS DESTINADAS AO PODER LEG
COMPREENDIDAS OS CRÉDITOS ADICION

Art. 10º - O Poder Legislativoterá como limite de despesas em 2021, para efeito desua respectiva proposta orçamentária, a aplicação definido pelo art. 29-A da Constituição da Repúblcalculado sobre a receita tributária e de transferênciasauferida em 2019, acrescida dos valores relativos pensionistas. 
§1º - Para efeitos do cálculo a qu

caput deste artigo, considerar-se-á a receita arrecadada até o último mês anterior ao do encerrampara a entrega da proposta orçamentária no Legislada tendência de arrecadação até o final do exercício.
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ão das modalidades de inte detalhamento: a Instituições Privadas 
a Instituições 

tingência prevista nesta  se refere às categorias pesa, às modalidades de 
entária discriminará em tações destinadas: entralizadas de saúde, 
 ações de alimentação 

to de precatórios 
o de sentenças judiciais queno valor; e icadas como operações 

S DOTAÇÕES 
R LEGISLATIVO, 
ICIONAIS. egislativo do Município  efeito de elaboração de aplicação do percentual da República, que será sferências do Município, relativos aos inativos e 

cálculo a que se refere o  receita efetivamente  encerramento do prazo o Legislativo, acrescida ercício. 

§2º - Ao téreceita efetivamente arrecadada p
Art. 11ºConstituição da República os recorçamentárias da Câmara Muncréditos adicionais, serão entregacordo com o cronograma de Poder Legislativo, observados otributária e de transferênciasConstituição da República, efetiv2020, ou, sendo esse valor superlimite de seus créditos orçamentá
Art. 12ºcréditos orçamentários e adicionbancária indicada pelo Poder Leg 

CAPÍ
DAS DIRETRIZES GERAIS PAR

ORÇAMENTOS DO MUNI

DAS DISPO

Art. 13e a execução da Lei Orçamentáride modo a evidenciar a transparse o princípio da publicidade esociedade a todas as informaçõesbem como levar em conta a obtenna Lei Complementar nº 10orçamentário-financeiro. 
§ 1º Complementar º 101/2000, o Poelaborar e publicar, até trintaOrçamentária de 2021, programmensal de desembolso, obserconstantes no mesmo, a abranmetas fiscais. 
Art. 14empenho das dotações e da cumprimento do disposto no 101/2000, será feita de formarecursos alocados para atendimeinvestimentos de cada poder. 

ade, validade jurídica e integridade 
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 11º - Para os efeitos do art. 168 da blica os recursos correspondentes às dotações ara Municipal, inclusive os oriundos de rão entregues até o dia 20 de cada mês, de rama de desembolso a ser elaborado pelo ervados os limites anuais sobre a receita sferências de que trata o art. 29-A da blica, efetivamente arrecadada no exercício de alor superior ao orçamento do Legislativo, o orçamentários. 
 12º - O repasse financeiro relativo aos  e adicionais será feito diretamente em conta Poder Legislativo. 

 
CAPÍTULO IV 

S PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO 
DOS 

 MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
SEÇÃO I 

ISPOSIÇÕES GERAIS   
 13 - A elaboração do projeto, a aprovação çamentária para 2021 deverão ser realizadas a transparência da gestão fiscal, observando-blicidade e permitindo-se o amplo acesso da formações relativas a cada um dessas etapas, ta a obtenção dos resultados fiscais previstos r nº 101/2000, visando ao equilíbrio 

- Para atender ao art. 8º da Lei 0, o Poder Legislativo e Executivo deverão até trinta dias após a publicação da Lei 1, programação financeira e o cronograma so, observando, em relação às despesas , a abrangência necessária à obtenção das 
 14 - Caso seja necessário, a limitação de es e da movimentação financeira para o osto no art. 9º da Lei Complementar nº de forma proporcional ao montante dos  atendimento de outras despesas correntes e  



 

Munic
Diário Oficial assinado digitalmente conform

Quarta-feira, 14 de Outubro de 2020 

DIÁR
MUNIC

 

cidelandia.ma

Art. 15 - É obrigatória a drecursos para compor a contrapartida de conempréstimos internos e externos e para o pagamentamortização, de juros e de outros encargos, ocronograma de desembolso da respectiva operação.
Art. 16 – Para fins do equilíbrioprevisto no art. 4º, inciso I, alínea “a” da Lei Com101/2000, as despesas serão fixadas em valor igualprevista e distribuídas segundo as necessidades reaise de suas unidades orçamentárias, destinando parcelde capital. 
Art. 17 - Na proposta orçapoderão ser destinados recursos para atender despesa
I - ações que não sejam deexclusiva do Município ou comuns ao Município, à Uniãou com ações em que a Constituição Federal nobrigação do Município em cooperar técnica e/ou fine  
II - clubes, associações de squaisquer outras entidades congêneres, excetuados:a) os centros filantrópicos infantil; b) as associações de pais eescolas municipais; c) entidades sem fins lucrativocultural.  
Art. 18 - Somente serão destinmediante projeto de lei orçamentária, a título de subàs entidades nas áreas de educação, saúde e assistênatendimento das despesas de custeio, conforme dispoart. 12 e nos arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 4preencham as seguintes condições: 
I - sejam de atendimento direde forma gratuita e continuada, nas áreas de assisaúde ou educação; 
II - possuam Título de Utilidad
III - estejam registradas noestaduais de Assistência Social, de Saúde ou dependendo da área de atuação da entidade; e 
IV - sejam vinculadas a ornatureza filantrópica, institucional ou assistencial. 
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tória a destinação de  de convênios e de  pagamento de sinal, de cargos, observando o eração.  equilíbrio orçamentário  Lei Complementar Nº alor igual ao da receita ades reais de cada órgão do parcela, às despesas 
osta orçamentária não er despesas com: sejam de competência ípio, à União e ao Estado, Federal não estabeleça a e/ou financeiramente; 
ões de servidores ou tuados: trópicos de educação e pais e mestres das s lucrativos de natureza 
rão destinados recursos 

subvenção social, e assistência social para rme disposto no § 3º do eral nº 4.320/64, que 
mento direto ao público, s de assistência social, 

e Utilidade Pública; radas nos conselhos úde ou de Educação, 
as a organismos de  

Art. 19 lei orçamentária, a título de entidades privadas, ressalvadas a
I - de educacionais, saúde, assistenciaidesportiva;  
II - signaAdministração Pública Municipal
III - consópor lei e exclusivamente por ente
IV - qualifSociedade Civil de Interesse Públ
Art. 20autorizará o Poder Executivo, nos
I - suplede atividades, projetos, e operaç

(setenta e cinco por cento)exercício de 2021, utilizando-no parágrafo 1º, Art. 43, da Lei 4.3
II - transrecurso, dentro de uma mesmtermos do inciso VI, art. 167, da C

§ 1º - deste artigo destina-se a cobrir atividades e/ou operações esporçamentário. 
§ 2º - A sudo recurso previsto no inciso II, §ser realizada até o total do moapurado, devendo ser comprovaacompanhar o Decreto de abertur
§ 3º - pelo recebimento de recursos orçamento, ou previsto a menor, para abertura de créditos adicionato do Executivo Municipal, previde 2021. 
Art. 21

Reserva De Contingência, limitReceita Corrente Líquida previstutilizada para atendimento de pa
ade, validade jurídica e integridade 
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 19 – É vedada a inclusão de dotações na ítulo de “auxílios” e “Contribuições” para salvadas as que sejam:  de atendimento a atividades ssistenciais, culturais, de meio ambiente ou 
signatárias de contrato de gestão com a Municipal;  consórcios intermunicipais, constituídos e por entes públicos; qualificadas como Organização da esse Público – OSCIP. 

 20 – O projeto de lei orçamentária anual cutivo, nos termos da Constituição Federal, a:  suplementar as dotações orçamentárias , e operações especiais, até o limite de 75% 
to) do total da Receita Prevista para o -se como fonte de recurso, os definidos , da Lei 4.320, de 17 de março de 1964; transpor, remanejar ou transferir ma mesma categoria de programação, nos . 167, da Constituição Federal.  A suplementação prevista no inciso I  a cobrir insuficiência de saldo de projetos, ções especiais que necessitem de reforço 

A suplementação orçamentária através  inciso II, § 1º, art. 43 da Lei 4.320/64, poderá tal do montante do excesso de arrecadação comprovado mediante cálculos que deverão  de abertura do referido crédito adicional.  O Excesso de arrecadação provocado recursos de convênios não previstos no  a menor, poderão ser utilizados como fontes os adicionais especiais ou suplementares, por ipal, prevista na Lei Orçamentária para o ano 
 21 – A Lei Orçamentária Anual conterá limitados até 5% (cinco por cento) da da prevista para o ano de 2021, a qual será ento de passivos contingentes e outros riscos 
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e eventos fiscais imprevistos, conforme disposições co“b”do inciso III do art. 5º, da Lei de Responsabilidade F
§ 1º - Para efeito desta lei, enteventos e riscos fiscais imprevistos, entre outrosnecessárias ao funcionamento e manutenção dos servda estrutura da Administração Pública Municipal norçada a menor e as decorrentes de criação, aperfeiçoamento de ações governamentais, imprenecessidades do poder público. 
§ 2º - de acordo com o parágrconforme definido no caput deste artigo, a Reserva depoderá ser destinada para servir de fonte compabertura de créditos adicionais, de acordo com o incis43, da Lei nº 4.320/64. 
Art. 22 – Os projetos de lei relatadicionais serão apresentados com o detalhamento elei orçamentária anual. 
Art. 23 – É vedada a incorçamentária anual de crédito com finalidade indeimprecisa. 
Art. 24 - As metas remanescePlurianual para os exercícios de 2018 e 2019 não serpara o exercício financeiro de 2021. 
Art. 25 - A abertura dos créditextraordinários, conforme o disposto no art. 16Constituição Federal, será efetivado por decreto do Po

SEÇÃO II 
DAS TRANSFERÊNCIAS ÀS PESSOAS FÍSICAS E J

Art. 26 - A transferência de Recpara pessoas jurídicas, além das condições fiscais pr14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caautorizada por lei específica e, ainda, atender a umacondições: 
I - a necessidade deve ser mrecair sobre entidade cuja ausência de atuação do possa justificar a sua extinção com repercussão soMunicípio, ou, ainda, representar prejuízo para o muni 
II - incentivo fiscal para a manutenção de empresas industriais, comerciais e determos do que dispuser lei municipal.  
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osições contidas na letra ilidade Fiscal. ta lei, entende-se como re outros, as despesas  dos serviços públicos e unicipal não orçada ou criação, expansão ou is, imprescindíveis às 
 o parágrafo anterior e Reserva de Contingência nte compensatória na om o inciso III, § 1º, art. 
e lei relativos a créditos amento estabelecido na 

da a inclusão na lei dade indeterminada ou 
emanescentes do Plano 9 não serão transpostas 
dos créditos especiais e o art. 167, § 2º, da reto do Poder Executivo. 

AS E JURÍDICAS cia de Recursos públicos  fiscais previstas no art. o for o caso, deverá ser er a uma das seguintes 
eve ser momentânea e uação do Poder Público cussão social grave no ra o município; 
 para a instalação e rciais e de serviços, nos 

SEÇ

DAS DIRETRIZES ESPECÍF

Art. 27receitas efetivas e potenciais dedos Poderes Legislativo e ExecuAutarquias, Fundação e Fundos Mpolíticas e programas do goveunidade, da universalidade, da an
Art. 28de crédito que excedam o moressalvadas as autorizadas suplementares ou especiais com f
Art. 29da despesa do orçamento fiscal se
I -  os fatinfluenciar a produtividade; 
II - o aumprestados e a tendência do exercí
III - as adisposições constantes nesta lei.

DAS DIRETRIZES ESPE

DA SEGUR

Art. 30compreenderá as dotações destinprevidência e assistência social,recursos provenientes: 
I - das rpelas entidades que integram extrata esta seção; 
II - de trMunicípio; 
III - de tra
IV - de tra

DA PREVISÃO E

ade, validade jurídica e integridade 
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SEÇÃO III 
ECÍFICAS DO ORÇAMENTO FISCAL  

 27 - O orçamento fiscal estimará as enciais de recolhimento e fixará as despesas o e Executivo, bem como as de seus Órgãos,  Fundos Municipais, de modo a evidenciar as  do governo, respeitados os princípios da ade, da anualidade e da exclusividade. 
 28 - É vedada a realização de operações am o montante das despesas de capital, orizadas mediante créditos adicionais ciais com finalidade específica. 
 29 - Na estimativa da receita e na fixação to fiscal serão considerados: os fatores conjunturais que possam vir a 

o aumento ou a diminuição dos serviços exercício; e as alterações tributárias, conforme  nesta lei. 
SEÇÃO IV 

 ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 
GURIDADE SOCIAL 

 30 - O Orçamento da Seguridade Social ções destinadas a atender às ações de saúde, cia social, e contará, dentre outros, com os 
das receitas diretamente arrecadados tegram exclusivamente o orçamento de que 
de transferência de contribuição do 
de transferências constitucionais; de transferência de convênios. 

SEÇÃO I 
ÃO E DA ARRECADAÇÃO 
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Art. 31 - As receitas abrangetributária, a receita patrimonial, as diversas receitaslei e as parcelas transferidas pela União e pelo Estado,Constituição Federal, e de acordo com a classificaçãoPortaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001
Art. 32 - Na estimativa das recede lei orçamentária anual poderão ser consideradosalterações na legislação tributária promovidas peFederal e Estadual, ou por projeto de lei municipal aprovado. 
Art. 33 – Na previsão da receitaserão observados: 
I - as normas técnicas e legais
II - os efeitos das alterações na
III - as variações de índices de p
IV - o crescimento econômico d 

SEÇÃO II 
DA RENÚNCIA DE RECEITA  

Art. 34 – Caso haja a neconcessão ou ampliação de incentivo ou benefíciotributária da qual decorra renúncia de receita, esdemonstrada juntamente com a estimativa orçamentário-financeiro para o ano 2021 e os dseguintes. 
§ 1º - As situações previstas nartigo para a concessão de renúncia de receita deveuma das seguintes condições: 

I - Demonstração pelo PodMunicipal que a renúncia foi considerada na estimativalei orçamentária anual, e de que não afetará as metasfiscais previstas pelo Município; 
II - Estar acompanhada de compensação no ano de 2021 e nos dois seguintes,aumento de receita, proveniente de elevação de alíquoda base de cálculo, majoração ou criação de tributos e co

§ 2º - A renúncia de receitaparágrafo anterior compreende a anistia, remissão, supresumido, concessão de isenção em caráter não geraalíquota ou modificação de base de cálculo que impliqu
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s abrangerão a receita s receitas admitidas em lo Estado, nos termos da assificação definida pela o de 2001. a das receitas do projeto siderados os efeitos de ovidas pelos Governos unicipal que vier a ser 
da receita orçamentária, 
as e legais; erações na legislação; ndices de preço; onômico do País. 

aja a necessidade de  benefício de natureza eceita, esta deverá ser timativa do impacto 1 e os dois exercícios 
revistas no caput deste ceita deverão atender a 
pelo Poder Executivo estimativa de receita da as metas de resultados 
hada de medidas de seguintes, por meio de  de alíquotas, ampliação butos e contribuições. de receita prevista no missão, subsídio, crédito r não geral, alteração de que implique redução de 

tributos ou contribuições, e outrtratamento diferenciado. 
CAP

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVA
ENCARG

Art. 35com pessoal, ativo e inativo, doobservarão os limites estabelecid4 de maio de 2000 e legislação m
Parágrafopessoal não poderá ultrapassar, Líquida, a despesa verificada no 10% (dez por cento), se esta foforma do art. 20 da Lei de Respon
Art. 36ou aumento de remuneração, cargos, empregos e funções ou abem como a admissão ou contrapelos Poderes Executivo e Legisla
I - Se hosuficiente para atender ás projeçacréscimos dela decorrentes; 
II - Se obsnos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000); e
III - se obsdespesas de caráter continuado. Art. 37 Complementar nº 101/2000, aplcálculo do limite da despesa totada legalidade ou da validade dos c Parágrafosubstituição de servidores e em

caput, os contratos de terceirizaçatividades que, simultaneamente I -instrumentais ou complementarede competência legal do órgregulamento; 

ade, validade jurídica e integridade 
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CAPÍTULO V 
TIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 

CARGOS SOCIAIS  
 35 – No exercício de 2021, as despesas nativo, dos Poderes Legislativo e Executivo stabelecidos na Lei Complementar Nº 101, de islação municipal em vigor. 

grafo Único – A despesa total como rapassar, em percentual da Receita Corrente ificada no exercício anterior, acrescida de até se esta for inferior aos limites definidos na de Responsabilidade Fiscal. 
 36 - A concessão de qualquer vantagem neração, inclusive reajustes, a criação de ções ou alteração de estrutura de carreiras, ou contratação de pessoal, a qualquer título, o e Legislativo, somente serão admitidos: Se houver prévia dotação orçamentária  ás projeções de despesas com pessoal e aos  Se observados os limites estabelecidos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 2000); e se observada a margem de expansão das tinuado. 
 37 - O disposto no § 1º do art. 18 da Lei /2000, aplica-se exclusivamente para fins de spesa total com pessoal, independentemente idade dos contratos. 

grafo Único – Não se considera com ores e empregados públicos, no efeito do terceirização relativos á execução indireta de neamente: 
- Sejam acessórias, lementares aos assuntos que constituem área l do órgão ou entidade, na forma de 
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 II - Não sejam categorias funcionais abrangidas por planos de cargospessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposcontrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria eparcialmente; e  III - não caracterizemde emprego. 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 38 - Os valores constantes METAS E PRIORIDADES¸ devem ser vistos como inditanto, ficam admitidas variações de forma a adequar aas determine até o envio do projeto de lei orçamentárLegislativo Municipal. 
Art. 39 - São vedadoprocedimentos pelos ordenadores de despesa nosistemas de orçamento, programação financeira e contviabilizem a execução de despesas sem comprovaddisponibilidade de recursos orçamentários.  
Art. 40 - Se o projeto de leianual não for encaminhado à sanção do Prefeito Munidezembro de 2020, fica autorizada a execução orçamentária em cada mês, até o limite de 1/12 de caforma da proposta remetida à Câmara Municipalrespectiva lei não for sancionada. 
§ 1º - A utilização dos recursoneste artigo será considerada como antecipação de Crda lei orçamentária anual. 
§ 2º - Os saldos negativos eapurados em virtude de emendas apresentadas ao prorçamento na Câmara Municipal e do procedimento artigo serão reajustados por Decreto do Poder Executapós sanção da lei orçamentária, por intermédio dcréditos suplementares ou especiais, mediante remadotações orçamentárias. 
§ 3º - Não se incluem no limi

caputdeste artigo, podendo ser movimentadas sem dotações para atender despesas como: 
I -  pessoal e encargos sociais;
II - Serviços da dívida; 
III - pagamento de compromisnas áreas de saúde, educação e assistência social; 
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sejam inerentes a  de cargos do quadro de ssa disposição legal em ategoria extinto, total ou 
acterizem relação direta 

onstantes do ANEXO DE como indicativos e, para  adequar a trajetória que rçamentária de 2021 ao 
vedados quaisquer spesa no âmbito dos eira e contabilidade, que omprovada e suficiente 

to de lei orçamentária feito Municipal até 31 de execução da proposta /12 de cada dotação, na Municipal, enquanto a 
os recursos autorizados ação de Créditos à conta 
egativos eventualmente das ao projeto de lei de edimento previsto neste er Executivo Municipal, rmédio da abertura de ante remanejamento de 

 no limite previsto no adas sem restrições, as 
os sociais; 
ompromissos correntes 

IV - Categrecursos sejam provenientes transferências Voluntárias da Uni
V - categrecursos correspondam à contràqueles recursos previstos no inc
Art. 41 verificado que o comportamentofiscais estabelecidas, os Poderesproporcional às suas dotações, ade empenho no montante necessordem abaixo:  
I - Redupara a frota
II - Elimconcedidas
III - Redu(aquisição geral); 
IV - Contiapropriada 
§ 1º -empenhos as despesas que repree legais, inclusive aquelas destindívida, incluindo-se as despesas c 
§ 2º - Na lia restrição menos onerosa, razoabilidade. 

Art. 42 - Para fins de cComplementar nº 101/2000firmar convênio ou congênervistas: 
I - ao fune de segurança pública; 
II - a aos produtores rurais do Municíp
III - à utilmáquinas e equipamentos de pro
IV - a cefuncionamento de órgãos ou entid
Art. 43 Lei Complementar nº 101/2000:

ade, validade jurídica e integridade 

 nº 228, de 13 de setembro de 2017 
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Página 11 de 11 Categorias de programação cujos enientes de operações de crédito ou de rias da União e do Estado; categorias de programação cujos  à contrapartida do Município em relação tos no inciso anterior. 
 41 - Na execução do orçamento, se ortamento da receita poderá afetar as metas s Poderes, Executivo e Legislativo, de forma otações, adotarão o mecanismo da limitação nte necessário, para as seguintes despesas na 

Redução de gastos com combustíveis ara a frota de veículos;  Eliminação de possíveis vantagens oncedidas à servidores;  Redução de investimentos programados aquisição de equipamentos e máquinas em   Contingenciamento das dotações propriadas para custeio. - não serão objeto de limitação de  que representem obrigações constitucionais elas destinadas ao pagamento do serviço da despesas com pessoal e encargos sociais.  Na limitação de empenho observar-se-á nerosa, em obediência ao principio da  fins de cumprimento do art. 62 da Lei 101/2000, fica o Município autorizado a  congêneres, com a União ou o Estado, com 
ao funcionamento de serviços bancários 

 possibilitar o assessoramento técnico o Município; à utilização conjunta, no Município, de tos de propriedade do Estado ou União; a cessão de servidores para o os ou entidades no município. 
 43 - Para efeito do disposto no art. 42 da 01/2000: 
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I - Considera-se contraída a momento da formalização do contrato admininstrumento congênere; e  
II - No caso de despesas prestação de serviços já existentes e destinados à mAdministração Pública, consideram-se compromissadprestações cujo pagamento deva se verificar no exercíobservado o cronograma pactuado. 
Art. 44 - Esta Lei entrará em visua publicação. 
Art. 45 – Ficam revogadas as dcontrário.  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDE

TREZE (13) DIAS DO MÊS DE OUTUBRO (10) D

VINTE (2020) 
 

FERNANDO AUGUSTO COELHO TEIXEIR
PREFEITO MUNICIPAL 
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ntraída a obrigação no to administrativo ou 
despesas relativas à nados à manutenção da promissadas apenas as  no exercício financeiro, ará em vigor na data de 

gadas as disposições em 
CIDELÂNDIA, AOS 

0) DE DOIS MIL E 

XEIRA 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº. 003/2020 

Cidelândia – MA 30 de dezembro

SÚMULA: ALTERA O LOCAL E A HORA DA REA
DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DOS VERE
PREFEITO E VICE PREFEITO DO MUNIC
CIDELÂDIA - MA.  

WEYKLEN COELHO TEIXEIRA, Presidente da Câmara m
de Cidelândia, Estado do Maranhão, no uso das atribui
lhe são conferidas por Lei:  

Considerando os transtornos causados pela reforma d
da Câmara, devido às chuvas que culminaram na ocor
vários vazamentos, sobretudo para os setores 
legislativa responsáveis pela organização da 
preparatória de abertura da sessão legislativa anu
plenário;  

Considerando a necessidade de prevenir dan
Vereadores, Funcionários e frequentadores da 
Municipal de Cidelândia no dia da Sessão Solene de p
conta da pandemia do corona vírus (COVID – 19). 

Considerando a não existência de tramitação de mat
caráter de urgência;  

Considerando que os projetos que tramitam na
seguem a tramitação normal;  

Considerando que as sessões da Câmara devem ser r
no recinto destinado ao seu funcionamento, conside
sem validade as que se realizem em outro lugar, 
solenes, devidamente referendada pelo plenário, 
Paragrafo 2º do Regimento Interno desta casa;  
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